
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202401/0594
Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Ativa
Nível Orgânico: Juntas de Freguesia

Orgão / Serviço: Junta de Freguesia de Colares
Vínculo: CTFP a termo resolutivo incerto

Duração:
Regime: Carreiras Gerais
Carreira: Técnico Superior

Categoria: Técnico Superior
Grau de Complexidade: 3

Remuneração: Nível remuneratório 16 da TRU
Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

2 - Identificação do posto de trabalho: um (1) posto de trabalho da 
carreira/categoria de Técnico Superior – Serviço Social.  
2.1 - Caracterização dos postos de trabalho a ocupar: a caracterização dos 
postos de trabalho  consistem, para além das funções constantes no anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, referido no n.º 2 do artigo 88.º da mesma lei, às 
quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional na categoria de técnico 
superior.

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva
Nomeação transitória, por tempo determinável
Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado
CTFP a termo resolutivo certo
CTFP a termo resolutivo incerto
Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

DR série II Aviso 1680/2024

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Licenciatura
Descrição da Habilitação Literária: Licenciatura em Serviço Social

Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Direito, Ciências Sociais e Serviços Ciências Sociais Ciências Sociais
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Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Junta de Freguesia 
de Colares

1 Avenida dos Bombeiros 
Voluntários, n.º 77 - 
Colares

Colares 2705180 COLARES Lisboa                  
               

Sintra                   
              

Total Postos de Trabalho: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos: 9 - Requisitos de admissão: os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
nomeadamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
b)Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.
10 - Requisitos especiais e específicos: poderão candidatar-se todos os 
indivíduos, com ou sem, relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, nos termos do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo 
requisito especial a detenção de nível habilitacional, e específicos os infra 
identificados:
10.1 - Requisitos especiais: 
a)Possuírem a habilitação académica – Licenciatura em Serviço Social. 
10.2 - Requisitos específicos: a) Experiência de trabalho em funções similares;
10.3 - Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data limite de 
apresentação das respetivas candidaturas, sob pena de exclusão do 
procedimento.

Envio de Candidaturas para: Junta de Freguesia de Colares, Av.Bombeiros Voluntários, 77 2705-180 Colares
Contacto: 219290788  colares@jf-colares.pt

Data Publicitação: 2024-01-22
Data Limite: 2024-02-05

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: DR série II Aviso 1680/2024
Texto Publicado em Jornal Oficial: Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para o 

preenchimento de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto – Técnico Superior – Serviço Social. 1 
- Nos termos do disposto no artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro e 
artigos 30º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, por deliberação da Junta 
de Freguesia de Colares, tomada em reunião realizada no dia 19 de Dezembro 
de 2023, encontra-se aberto o procedimento concursal comum, para constituição 
de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo incerto, pelo prazo de 10 dias úteis a 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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contar da data da publicação do extrato deste aviso no Diário da República tendo 
em vista o preenchimento de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no 
mapa de pessoal da autarquia aprovado. 2 - Identificação do posto de trabalho: 
um (1) posto de trabalho da carreira/categoria de Técnico Superior – Serviço 
Social. 2.1 - Caracterização dos postos de trabalho a ocupar: a caracterização 
dos postos de trabalho consistem, para além das funções constantes no anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, referido no n.º 2 do artigo 88.º da mesma lei, 
às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional na categoria de 
técnico superior. 3 - O contrato de trabalho em funções públicas a celebrar a 
termo resolutivo incerto, para a execução das competências delegadas, por 
contrato interadministrativo, outorgado entre a Câmara Municipal de Sintra e a 
Junta de Freguesia de Colares, terá a duração igual à da vigência do referido 
contrato interadministrativo. 4 - Em relação às reservas de recrutamento, para 
efeitos do estipulado no artigo 4.º da Portaria, declara-se que não existe no 
órgão reservas de recrutamento constituídas que permitam satisfazer as 
características dos postos de trabalho a ocupar e ainda não decorreu qualquer 
procedimento concursal para a constituição de reservas de recrutamento por 
parte da ECCRC. 5 - Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 125-
A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 
de janeiro Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 1553-
C/2008, de 31 de dezembro e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro. 6 - 
Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e ainda, considerando o disposto 
no art.º 30 da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro se a lista de ordenação final, 
devidamente homologada, contenha um número de candidatos aprovados 
superior ao dos postos de trabalho a ocupar, é constituída uma reserva de 
recrutamento interna. 7- Local de Trabalho: Na área territorial da Freguesia de 
Colares, Concelho de Sintra. 8 - Remuneração: O posicionamento remuneratório 
dos trabalhadores recrutados, será numa das posições remuneratórias da 
categoria, de acordo com as regras constantes no artigo 38.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
sendo que a posição remuneratória de referência é 2ª posição remuneratória da 
carreira de Técnico Superior nível 16 da Tabela Remuneratória Única. 9 - 
Requisitos de admissão: os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
nomeadamente: a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, convenção internacional ou lei especial; b)Ter 18 anos de idade 
completos; c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar; d) Possuir a robustez 
física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; e) Cumprimento 
das leis da vacinação obrigatória. 10 - Requisitos especiais e específicos: 
poderão candidatar-se todos os indivíduos, com ou sem, relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, nos termos do n.º 1 do artigo 86.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, sendo requisito especial a detenção de nível habilitacional, e 
específicos os infra identificados: 10.1 - Requisitos especiais: a)Possuírem a 
habilitação académica – Licenciatura em Serviço Social. 10.2 - Requisitos 
específicos: a) Experiência de trabalho em funções similares; 10.3 - Os 
candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data limite de 
apresentação das respetivas candidaturas, sob pena de exclusão do 
procedimento. 11 - O recrutamento efetua-se pela ordem decrescente da 
ordenação final dos candidatos colocados em situação de requalificação e, 
esgotados estes, dos restantes candidatos, conforme o disposto na alínea d), n.º 
1 do artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 12 - Quotas de Emprego: em cumprimento do 
disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
em conjugação com o n.º 3 do artigo 3.º do mesmo diploma, os candidatos com 
grau de incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60% têm preferência, em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. 13 - Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas num prazo de 10 dias úteis, a contar do dia útil seguinte ao da 
publicação do extrato do presente aviso no Diário da República, nos termos do 
artigo 18.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, na sua versão em vigor, 
através do preenchimento obrigatório, do formulário de candidatura disponível 
na página eletrónica da Junta de Freguesia de Colares, com o seguinte endereço 
eletrónico www.jf-colares.pt, devendo ser entregues em suporte eletrónico 
através do e-mail: colares@jf-colares.pt, com indicação do Procedimento 
Concursal a que se candidata, através do número do aviso do Diário da 
República, ou em papel na Secretaria da Junta de Freguesia de Colares. O não 
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preenchimento do formulário de candidatura implica a exclusão do 
procedimento. 13.1 - O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos 
elementos relevantes do formulário de candidatura, determina a exclusão do 
candidato do procedimento concursal. O candidato deverá, ainda, declarar serem 
verdadeiros os fatos constantes na candidatura. 14 - A apresentação da 
candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, dos seguintes 
documentos: a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias, 
mediante fotocópia simples e legível do certificado autêntico ou autenticado; b) 
Curriculum vitae atualizado e devidamente desenvolvido e assinado; c) Fotocópia 
de documentos comprovativos da frequência de ações de formação relacionadas 
com o posto de trabalho a ocupar; d) Fotocópia de documentos comprovativos 
da titularidade dos requisitos específicos descritos; e) Fotocópia do documento 
de Identificação Válido. 14.1- Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para efeitos de admissão ao procedimento, os 
candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento de candidatura, sob 
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e 
os meios de comunicação/expressão a utilizar nos métodos de seleção. 14.2 - As 
falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei. 
15 - Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de 
dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações. 16 - Métodos de seleção: nos 
termos do artigo 56º da LTFP conjugado com os nº. 2 a 6 do artigo 36.º da 
mesma, os métodos de seleção obrigatórios são os que se encontram descritos 
em seguida: 16.1 - Avaliação Curricular - visa analisar a qualificação dos 
candidatos, ponderando os elementos de maior relevância para o posto de 
trabalho a ocupar, designadamente a qualificação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida no último 
ano, quando aplicável. Os parâmetros serão considerados e ponderados numa 
escala de 0 a 20 valores 16.2 - Entrevista de avaliação de competências - a 
realizar como método facultativo, visa avaliar a experiência profissional e aspetos 
comportamentais, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. Será composta por uma única 
fase, de realização individual, com duração máxima de 30 minutos, será valorada 
numa escala de 0 a 20 valores através da média aritmética simples dos aspetos 
a avaliar. 16.3 - A classificação e ordenação final dos candidatos que completem 
o procedimento resultarão da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa numa escala de 0 a 
20 valores, e efetuada com a seguinte fórmula: CF = 70 % AC + 30 % EAC em 
que: CF — classificação final; AC — avaliação curricular; EAC – Entrevista 
Avaliação de Competências 16.4 - Os métodos de seleção têm caráter 
eliminatório, pelo que serão excluídos os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 no primeiro dos métodos de seleção (AC), não lhe sendo 
aplicável o método seguinte. 16.5 - Em situação de igualdade de valoração, 
aplica-se o disposto no artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril 
alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro. 16.6 - A 
falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção 
equivale à desistência do procedimento concursal. 17 - De acordo com o n.º 1 
do artigo 22.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, os candidatos excluídos serão 
notificados por uma das formas previstas nas alíneas no artigo 10.º, para 
realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. 18 - Os candidatos admitidos serão convocados através de 
notificação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 24.º e por uma das formas previstas no artigo 10.º 
da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro. 19 - A publicitação dos resultados obtidos em 
cada método de seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público na sede e secretaria da Junta 
de Freguesia de Colares e disponibilizada na página eletrónica da entidade 
empregadora pública www.jf-colares.pt, nos termos do art.º 25º da Portaria n.º 
125-A/2019 de 30 de abril alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 
11 de janeiro. 20 - Constituição do Júri: Presidente Pedro Filipe, 1º Vogal Carlos 
Leiria, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, 2ª Vogal 
Márcia Chiolas 21 - Nos termos do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 
de abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, o 
presente aviso será publicitado: Na bolsa de emprego publico (www.bep.gov.pt), 
no 1.º dia útil seguinte à publicação do aviso, por extrato, do Diário da 
República; Na página eletrónica da Junta de Freguesia de Colares www.jf-
colares.pt, por extrato, a partir da data da publicação no Diário da República; 22 
- Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração 
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Pública, enquanto entidade empregadora promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e 
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de 
evitar toda e qualquer forma de discriminação. 

Observações

Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:
Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:
Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Resultados

Alteração de Júri
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